
PARECER Nº            , DE 

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, sobre o Projeto de lei nº 761, de 2010



De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe torna obrigatória a reserva de 5% (cinco por cento) de mesas e cadeiras para idosos, pessoas com deficiência físico-motora e gestantes nas praças de alimentação dos shoppings centers comerciais e restaurantes do Estado.

            Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 142ª a 146ª Sessões Ordinárias, de 22 a 26/11/2010, não recebendo emendas ou substitutivos.

           Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

       Posteriormente, o projeto foi distribuído a esta Comissão, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, §13, do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de Relatora designada para apreciar a matéria, entendemos que a medida proposta poderá ser acusada de ferir direito de suma importância consagrado no caput do artigo 5º da Constituição Federal de 1988: o direito à igualdade.

De acordo com a Carta Magna, todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. Por outro lado, o princípio da igualdade autoriza, para seu fiel cumprimento, que tratemos os iguais igualmente e os desiguais desigualmente, na medida de suas desigualdades. 

Tendo como premissa a declaração acima, podemos afirmar, apenas como exemplo, que seria um desrespeito ao direito de igualdade não haver formas de acesso, para os idosos, pessoas com deficiência físico-motora e gestantes, às praças de alimentação dos shoppings centers e restaurantes. Se isso ocorresse, o grupo citado experimentaria dificuldades em aproveitar as oportunidades sociais. Por isso, é extremamente válida a disponibilização de rampas de acesso e elevadores nos locais citados.

                   A espera de mesas e cadeiras vagas não representa uma discriminação do grupo mencionado nas suas interações com a sociedade. É frágil considerar como uma desigualdade capaz de justificar tratamento diferenciado na espera de lugares nas praças de alimentação e restaurantes.
                  Entendemos, ainda, que, em face da maior fragilidade física dos idosos, pessoas com deficiência físico-motora e gestantes, mais conveniente seria, aproveitando o intento da propositura, que se destinassem mesas e cadeiras para esse grupo, mas que a lei contivesse dispositivo de permissão de uso, pelo público geral, em caso de não haver pessoas com essas especificidades nas praças de alimentação dos shoppings centers e restaurantes. Entretanto, não há disposição nesse sentido no projeto ora analisado.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n° 761, de 2010.


Sala das Comissões, em 

DeputadA RITA PASSOS

              RELATORA
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